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Eis os principais trechos 
do discurso do deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente da Constituinte: 

• "Esta Assembleia reúhe-se 
sob um mandato imperativo: o 
de promover a grande mudan­
ça exigida pelo nosso povo. 
Ecoam nesta sala as reivindi­
cações das ruas. A NaçSo quer 
mudar, a Nação deve mudar, a 
Nação vai mudar. 

• Estamos aqui para dar a 
essa vontade indomável o sa­
cramento da lei. A Constituição 
deve ser — e será — o instru­
mento jurídico para o exercício 
da liberdade e da plena realiza­
ção do homem brasileiro. 

• A ampla maioria de que 
dispomos nesta Casa constitui 
garantia bastante de que fare­
mos uma Constituição para a 
liberdade, para a justiça e para 
a soberania nacional. 

"Não existe 
sociedade tão 
cruel com os 

trabalhadores" 

• A liberdade não pode ser 
mero apelo da retória política. 
Ela deve exercer-se dentro da­
queles velhos princípios, que 
impõem, como único limite á li­
berdade de cada homem, o 
mesmo direito á liberdade dos 
outros homens. Assim vemos a 
ação reguladora do Estado na 
atividade económica. A livre 
iniciativa, necessária ao desen­
volvimento do País, deverá 
exercer-se sem o sacrifício dos 
trabalhadores, e a riqueza não 
poderá acumular-se, ao mes-
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mo tempo que aumentam a mi­
séria e a fome, em beneficio 
dos privilegiados. 

• A Uberdade é também uma 
questão de justiça. Ela não po­
de continuar sendo, como as 
outras coisas, um bem de mer­
cado. Em nossa sociedade in­
justa só pode ter Uberdade 
aquele que dispõe de dinheiro 
para comprá-la. 

• A justiça para os que traba­
lham deve começar pelo salá­
rio. Não existe, DO mundo de 
hoje, salvo em alguns países 
emergentes da Africa, socieda­
de que seja tão cruel com os 
trabalhadores. 

• Salários justos exigem uma 
política que combine o desen­
volvimento económico com a 
estabilidade monetária. A in­
flação, sendo fonte de injustiça 
— uma vez que os assalariados 
são os mais indefesos diante 
dos seus efeitos perversos —, é 
também dela consequência. 

• A modernização autónoma 
da economia não pode conti­
nuar sendo impedida por uma 
estrutura social arcaica, que se 
amarra praticamente nas or­
denações filipinas. 

• Modernizar a economia e 
torná-la competitiva. Com o 
emprego racional de todos os 
recursos disponíveis, a come­
çar pelo solo. A terra não pode 
ser mera reserva de valor para 
os que especulam com o seu 
preço, porque só nela os ho­
mens encontram a vida. Não 
podemos pensar em distribui-
la apenas. E nossa obrigação 
fazê-la produtiva. Sempre que 
o direito de propriedade se opu­
ser ao interesse social, que pre­
valeça o interesse da Nação. 

• A propriedade é um dos 
mais antigos direitos do ho­
mem e é em razão disso mes­
mo que a ética religiosa reco­
menda distribuí-la. 

• Não podemos pensar no li­
beralismo clássico, que deixa 
às livres forças do mercado o 
papel regulador de preços e sa­

lários em uma época dv econc?0' • Estou convencido de que es­
ta é a excepcional oportunida-mia internacionalizada e de 

cartéis poderosos. 
• Se o governo deve intervir 

no processo económico, que a 
sua ação busque a paz social. 
Ali, de onde se ausenta a cons­
ciência ética, deve impor-se o 
poder arbitral do Estado. 

• Quando as elites políticas 
pensam apenas na sobrevivên­
cia de seu poder oligárquico, 
colocam em risco a soberania 
nacional. 

• Federação e democracia 
continuam sendo as reivindica­
ções nacionais maiores, e nos­
sa Assembleia não poderá dei­
xar essas questões ao relento. 
Elas devem ser enfrentadas 
com a coragem necessária. 
Incluo-me entre os que, como 
Carneiro da Cunha, conside­
ram a autonomia federativa a 
base da unidade nacional. Esta 
autonomia reclama, em pri­
meiro lugar, uma justa apro­
priação tributária. Só há unida­
de entre entidades de igual di­
reito e não pode a União 
transformar-se, como se trans­
formou, em poder isolado das 
realidades estaduais. 

"E preciso 
modernizar 
a legislação 
económica" 

• A federação, golpeada pelo 
Estado Novo, foi praticamente 
destruída nos recentes anos de 
arbítrio. Cumpre-nos restaurá-
la em toda a sua plenitude, tor­
nando realidade um ideal que 
nasceu com a própria indepen­
dência. 

de histórica de dar ao País a 
mais nacional de suas Consti­
tuições. Quando uso o termo, 
uso-o na convicção de que as 
nossas Cartas anteriores fo­
ram redigidas na adolescência 
da Pátria, quando buscávamos 
nos Estados estrangeiros o mo­
delo para as instituições do 
País. 

• Ê preciso — e é essa uma 
tarefa constitucional — moder­
nizar a legislação económica, 
de maneira a impedir a danosa 
especulação financeira pelos 
agentes privados, incentivar a 
iniciativa económica indivi­
dual, que não encontra espaço 
em um Estado cartorial aliado 
das grandes corporações em­
presariais, e promover a mo­
dernização dos processos de 
produção, com o desenvolvi­
mento de novas técnicas. 

• Não podemos submeter o 
nosso destino aos que buscam 
contê-lo, impedindo-nos de fa­
bricar instrumentos modernos 
e de promover, com a nossa 
própria inteligência, o seu de-
s e n v o l v i m e n t o . 

• Fazer um país crescer é 
fazê-lo crescer dentro de si 
mesmo, é fazê-lo crescer em 
cada um de seus cidadãos. O 
que significa aumentar a pro­
dução, se ela estiver destinada 
a servir aos outros e não ao 
nosso próprio povo? 

• Esta é a grande hora de 
nossa geração; devemos 
ocupá-la com o grave senti­
mento do dever e a consciência 
de que seremos responsáveis, 
diante do futuro, pelo que deci­
dirmos aqui. 

• Haveremos de elaborar 
uma Constituição contemporâ­
nea do futuro, digna de nossa 
pátria e de nossa gente. Para 
isso, iremos vencer os desafios 
económicos, políticos e sociais 
Seremos os profetas do am 
nhã." 
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